
Câmara Municipal de Angélica
Plenário'JoséSMazoIaAnacleto Barbosa

Estado do Mato Grosso do Sul

PROJETO DE RESOLUCÃO NO011/2022

APROVADO
Em regime de-Urgé cia em
Sess

Dispõe sobre Verba de natureza
Indenizatória pelo exercício da atividade
Parlamentar e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Angélica —VIS, na pessoa do seu
presi te. Vice-Presidente e | 0 Secretário, signatários desta proposição, com assento nesta
CasaLegislativae nousodaatribuiçãoquelhesconferemo artigo86, 10"e" do Regimento
Interno,combasenosArtigos 31,V e 41 daLei OrgânicadoMunicípiodeAngélica—MSe

•'s" e ' e I IO, parágrafos 10."V" e 20. todos doII. xxvii, 13, VI,
RegimentoInternodaCâmaraMunicipal de Angélica—MS, art. 37, SI10Da Constituiçào
Federal solicita à Vossa Excelênciaque seja submetidao presente"Projeto de Resolução'
paraapreciaçãodo Plenário,e seaprovada,quesejaamplamentedivulgadano recintodesta
Colenda Casa de Leis.

Art. to. Esta Resolução regula as indenizações destinadas aos parlamentares, em ramo
do exercicio do mandato e estabelece as normas referentes as prestações de contas.

Art. 20.Fica fixado em até RS 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) o valor mensal da
\erba indenizatória destinada, exclusivamente, a ressarcir despesas pagas pelo Vereador.
relativas:

Locomoção do Parlamentar, de assessores vinculados ao seu gabinete,
compreendendo:

a) passagense locação demeios de transporte;
b) alimentação apenas para o Parlamentar.

II —Aquisição de combustíveis e lubrificantes.
III contratação de consultoria e técnico para o exercicio do mandato

parlamentar. tais como, serviços contábeis, trabalhos técnicos, pareceres.bem
como, outros serviços que guardem estrita relação com a atividade parlamentar;

IV —Aquisição de material de impressos gráficos, outros materiais de
consumo;

V —Locação de móveis e equipamentos;
VI —Despesasde vereador com telefonia, excedentesàquelascusteadaspela Câmara

Municipal dc Angélica —MS;
Parágrafo único: As contratações, serviços e aquisições Izalizadas com os recursos

de que se (rata serãode exclusiva responsabilidade do parlamentar, sendo que a inadimpléncia
contratante com referência a estas despesas, em especial. com referência a alugueres.

encargas trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. nao transtere à Câmara Municipai
ou ao Municipio a responsabilidade pelo seu pagamento.

Art. 30. A utilização da verba se dará mediante reembolso. sendo destinado
exclusivamente para ressarcimento despesas realizadas dentro da extensão territorial do
município de Angé!ica/MS, que compreende também o seu distrito.
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Art. 40. A solicitação de reembolso será efetuada, mediante requerimento padrão
(anexo I), assinado pelo parlamentar, que, nesse ato, declarará assumir inteira

pela liquidação da despesa,atestandoque:
I —o material foi recebido ou o serviço prestado;
—o objeto do gasto obedece aos limites estabelecidos na legislação;
—a documentação apresentada é autêntica e legítima.

10. O formulário de reembolso, deverá ser apresentado até o dia 10 (dez) de cada
mês. discriminando as despesas realizadas gabinete do parlamentar no més
imediatamente anterior, para o devido processamento.

20. A entrega do formulário de controle de acompanhado dos respectivos
comprovantes, será atestado o recebimento e a análise dos mesmos pela Diretoria da Câmara
Municipal de Angélica/MS ou na ausência deste, Comissão Própria composta por servidores.
designada ato da presidente, glosando, quando for o caso, as incompatíveis com a
legislação e normas.

30. Além do requerimento padrão, o parlamentar terá que apresentar relatório padrão
(anexo II). descrevendo o local e motivo do comparecimento em detrimentos de suas
atribuições.

40. A falta de apresentação da prestação de contas, na forma prevista neste artigo.
suspende a do repasse, até a devida regularização.

50. O repasse financeiro aos gabinetes dos vereadores, será feito em uma única data.
até o dia 20 (vinte) do mês de apresentacüo do formulário da prestacio de contas.
observando-os limites de valores previstos no art. 10 da presente resolução, sendo vedado
qualquer privilégio.

6". Não assiste o Vereador o direito de pleitear qualquer indenizaçào, mesmo quando
sereferir a despesaefetivamentepaga,acimado valor do repassemensalfixado pelapresente
resolução.

70 Os reembolsos relativos à verba a que se refere esta Resolução são de caráter
indenizatório.

80. Será objeto de ressarcimento a despesacomprovada por documento original. em
primeira via. quitadoeemnomedo Vereador,ressalvandoo dispostono 100desteartigo.

90. O documento a que se refere o parágrafo anterior deverá estar isento de rasuras,
acréscimos.emendasou entrelinhas, além de datado e discriminado item de serviço
prestado ou material fornecido, nao se admitindo generalizaçõesou abreviaturas que
impossibilitem a identificação da podendo ser:

I —Nota fiscal hábil segundoa naturezada operação.emitida dentro da validade;
II —Recibo contendoo nome e documentopessoaldo parlamentar,identificação e

endereçocompleto do beneficiário do pagamentodevidamenteassinadoe da
deslwsa.

III —Bilhete de Passagem.

IO". Admite-sea comprovaçãoda despesapor meio de eupomfiscal ou nota fiscal
simplificadaquitada,mesmoqueo documentonão contenhao próprio destinadoao
nome do beneficiário do produto ou serviço.

110.É vedadoo reembolsodepagamentorealizadoapessoafisica,salvonoscasos
apresentação de nota fiscal.

120.Não seráobjetode ressarcimentoa efetuadacomaquisiçãodematerial
permanente, nem de gêneros alimentícios.

130.A DiretoriadaCâmaraMunicipal de Angélicaou Comissão(art. 40, desta
resolução)fiscalizaráosgastos no quediz respeitoà regularidadefiscal e contábilda
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documentaçãocomprobatória, cabendoexclusivamenteao Vereador responsabilizar-sepela
compatibilidade do gasto com a legislação, fato que o parlamentar atestará expressamente
mediante declaração escrita.

140. O rexmbolso da desrx:sa mencionado no parágrafo anterior não implica
manifestação da Casaquanto à observância de normas eleitorais, nem quanto à tipicidade ou
ilicitude.

150. Não se admitirá a utilização da verba para ressarcimento de despesasrelativas a
bens fornecidos ou serviços prestados pr empresas ou entidade da qual o proprietário ou
detentor de qualquer participação seja Vereador ou parente seu até o terceiro grau.

Art. 50. A despesa com telefonia a que se refere o inciso V. do art. 20. compreende o
reembolso de contas telefónicas de comprovada responsabilidade do Vereador e os gastos
com as linhas de celulares.

10. São passiveis de reembolso os gastos discriminados na conta telefônica
correspondentes a serviços de telefonia e de apoio à comunicação em geral, incluindo aqueles
'Tlacionados ao acesso à internet, bem como ICRaçãoe instalação de equipamentos destinados
á comunicação de dados ou voz.

2". A comprovação das despesasde telefonia, para fins de reembolso, dar-se-á por
meio da conta telefônica original completa e detalhada, acompanhadada prova de quitação.

30. Em caso de extravio da conta telefônica original, admite-se a apresentaçãoda
segunda via emitida pela ovwradora de telefonia, acompanhada por declaração de extravio
firmada pelo Vereador e de prova de quitação da desrx'sa.

Art. 60. Os contratos de locação de bens móveis não conter cláusulas que
admitam a possibilidade de aquisição do bem mediante utilização da verba de que trata esta
Resolução, comonãopoderáserutilizada a modalidadede "leasing".

Parágrafo único. A locação de automóvel, com ou sem o fornecimento do serviço de
motorista.sópoderáserprestadopor empresaespecializada,observadaa vigênciamáximade
três meses,permitida a prorrogação por um único período.

Art. 70.O parlamentartitular do mandatoperderáo direito à verba de que trata a Lei
quando:

I — investidoemcargodePrefeito,mesmoquandotenhaoptadopelaremuneração
do mandato;

II —afastadopara tratar de interesseparticular, sem remuneração;
III —o respectivo suplente encontrar-se no exercício do mandato;
IV —parlamentar em gozo de férias legais.

Art. 80.A verba de que trata a presente resolução seráconcedida mensalmente destede
que atendido os termos legais, sendo vedado o acumulo do saldo nao utilizado de um més
para o outro.

Art. 90.A verba naopoderáser antecipada,transferidade um beneficiário paraoutro.
ou associada.ainda que parcialmente, a outros beneficios, verbas ou cotas.

Art. 100.Não serio permitidos gastosde caráter eleitoral.

Art. 110.As decorrentesdestaresoluçãocorrerão contadas dotações
orçamentárias próprias e específicas, alocadas ao orçamento da Câmara, observadas as
normas da legislação financeira quanto aos créditos necessários.

Rua 13deMaio, 706- 7978S-ooo,Fone - (67) 3446-1781-

Documento publicado em 2022-09-19 11:20:17 no site camaraangelica.ms.gov.br. Autenticacao n. 106330547



Câmara Municipal de Angélica
(PlenárioJoséMazola Anacleto Barbosa

Estado do Mato Grosso do Sul

Art. 120Os valores de que trata a presente resolução, deverá ser atualizado anualmente
de acordo com o índice inflacionário oficial calculado IPCA, e na falta deste, por outro
índice que venha a substituí-lo ou índice correlato.

Art. 130.A utilização da verba indenizatória será publicada no Portal Transparência da
Câmara Municipal de Angélica —MS, na Internet.

Art. 140. Esta Resolução entra em viger na data de sua publicação. revogando-se as
disru)siçôes em contrário.

Vereador AP CIDO GERALDO RODRIG

Presidente

S

Vereador AL IR F
Vic sid te

DES

VESVeread

Vereador AL

Vereado

Ao
10(Pri eiro

S

vo

tá 'o

F REIRA NOGUEIRA
ecretário

DOS SANTOS
bro
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ANEXO 11

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

RESOLUÇÃONO 12022

GABINETE DO VEREADOR:

REVERENTE AOM S:

LOCAL:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

IOCAL:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

LOCAL:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

LOCAL:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

VOCAL:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

LOC A L:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

ANO:

DATA:

DATA:

DATA:

DATA:

DATA:

DATA:

deAngélicafMS,

VEREADOR

de
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ANEXO 1

RESOLUÇÃO NO 12022

FORMULÁRIO DE CONTROLE DE DESPESAS DE CUSTEIO

GABINETE VEREADOR:

= REFERENTE AOM S: ANO:

QTD DE
VALOR (RS)

NOTAS
COD

03

05

06

08

ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

COMBUST VEL i LUBRIFICANTES
PASSAGENS,' LOCA Ao DE VEICULOS
ALIMENTA O

CONSULTORIA APOIO TECNICO
MATERIAL DE EXPEDIENTES E CONSUMO
IMPRESSOS GRAFICOS
[OCA AO DE MOVEIS EE UIPAMENTOS
DESPESA DE TELEFONIA MOVEI.

VALOR TOTAL DAS DESPESAS
• AS DESPESAS LISTADAS ACIMA, SE O EFETIVAMENTE COMPROVADAS POR MEIO DE
DOCUMENTOSHÁBIL EMANEXOAO PRESENTEFORMULÁRIO,NOSTERMOSDA RESOLUÇÃO.
BEMCOMOMEDIANTE APRESENTAÇÃODORELATÓRIODEATIVIDADES (ANEXO 11).

de

DECLARA assumir inteira resvwnsabilidade pela
liquidação das despesas, nos termos do artigo 4' da
Resolução.de

ASSINATURA DO VEREADOR
DIRETORIA DA CMA

ATESTO TER RECEBIDO a documentação ATESTO TER ANALISADO. nos termos da
reterenteaodemOnstrativodasdespesasdiscriminadas resoluçao, documen taçdo referente
actrna.

de

ASSINATURA DA DIRETORIA

demonstrativo das despesas discriminadas acima.
remetendoos mesmosao Setor Contábil paraefetivo
pagamento _

Em, de de

ASSINATURA DA DIRETORIA
DEPARTAMENTO CONTABIL

DECLARO. paraos devidos fins queem recebio presenteformulário, sendoqueem
foi realizadoo pagamentodomesmo,peloeXlN)StO.ARQUIVA-SE!

ASSINATURA DA RESPONSAVEL CONTABIL
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JUSTIFICATIVA

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO011/2022

A criação de verba de naturezaindenizatória objetiva prover o custeio da atividade

parlamentar. O exercício parlamentar deve estar diretamente relacionado às atribuições

constitucionais conferidas aos membros do Poder Legislativo, constituindo-se notadamente na

função legislativa. além das funções típicas de fiscalização e controle, e atípicas, de natureza

administrativa e jurisdicional. Portanto, sua natureza pública resta presente tanto na fonte

pagadora— Câmara Municipal de Angélica — quanto na finalidade, vinculada ao exercicio

da representação popular.

O exercício da vereança pressupõe a consecução do interesse público. de maneira

que a atuaçãodo Vereador deve se pautar nos princípios que regem a administração pública.

como a legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e supremacia do interessepúblico.

A v»ssibilidade de criação de tal de parcela indenizatória, seja nominada de

verba de gabinete, verba de pronto atendimento, verba de desempw•nhoparlamentar ou verba

indenizatória do exercício parlamentar, esta deve ser tida tão somente como a lixação de

um limite orçamentário para a realização de gastosdestanatureza, comprovados e autorizados

pelos responsáveis.

Destaca-seque o art. 10,parágrafo único, da Carta Magna enuncia que "todo o poder

emanado povo". Assim, osórgios públicos têmo deverde esclareceraostitulares originários
do poder político, o povo, como são utilizados os recursos durante o exercício dos mandatos

dos seus representantes eleitos.

Não é outro o entendimento dos Tribunais

A verba indenizatória destina-se a custear desgw•sasdireta e
exclusivamente relacionadas ao exercicio da função parlamentar
Dessemodo, tais valores possuemnaturezapública. tanto pelo fato de
estarem sendo pagas um órgão público (Senado Federal) quanto
pela finalidade a que se destinam, estando vinculadas ao exercicio da
representação popular (mandato). STF, Plenário. MS 2817WDF.
Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 4/3/2015 (Info 776).

Por esta razão, a presente proposta condiciona o pagamento da verba indenizatória
aos membros do Poder Legislativo do Município de Angélica/MS à solicitação de

ressarcimento dirigida aos responsáveis fiscalimçüo, por meio de formulário padrão

Rua 13 de Maio , 706-CEP 7978S-ooo,Fone - (67) 3446-1781-Angélica,MS.
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(ANEXO I) apensoao quadro demonstrativo de gastos,bem como relatório de atividades

(ANEXO II) devidamenteassinadopelomembrodo PoderLegislativo,queassumirátotal
responsabilidade pela veracidadee legitimidadedas informaçõesprestadasno quadro
demonstrativode gastos,entregueaosetor financeiro.

Conformeo entendemos sendode fundamentalimportânciao
presente projetoderesolução,submetendoaosnobresparesaqualsolicitamoso devidoapoio
para sua análise e aprovação.

Vereador AP c
P

r»ngélica-MS,12desetembrode2022.

GERALDO RODRI UES
sidente

DES
s ente

Vereador AL

Vice-

Vereado

| 0(P eir ) Se

Vereador A
20

Vereador O FERREI
Mem

VES
ário

EIRA NOGUEIRA

DOS SANTOS
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Diário Oficial NO 2328 Terça-feira, 13 de setembro de 2022

Art. 30. D beneficio de que trata o caput do artigo anterior não se aplica:
r —Aas servidores públicos da Câmara Municipal que se encontre em licença sem vencimentos;

ANGÉLICA - MS

II —Aos servidores públicos da Câmara Municipal que faltarem no trabalho sem justificativa, sendo que o desconto será
proporcional aos dias faltados;

—Aos servidores que forem punidos administrativamente, no período de cumprimento da pena;
rv —Aos servidores inativos, aposentados e pensionistas desta Casa de Leis.
Art. 40. O auxílio-alimentação não será:
I — Incorporado ao vencimento, remuneração, proventos Ou pensão;
11 — configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuiçáo para o Plano de Seguridade
Social do servidor público;

—Caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura; e
IV —Acumulável com outros de espécie semelhante, tais como cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer

de auxilio ou benefício alimenta*o.
Art. 5a. O poderá ser concedido por meio de ticket, cartão, valor em espécie, ou outra
TOTna que melhor atenda cs anseios da Câmara Municipal.

IO. Havendo o •nteresse no pagamento via cartão ou ticket, deverá ser efetuado a contrataçáo de uma empresa
gara fornecer os cartões do auxílio-alimenta$o/refeíção, contudo se efetivará mediante processo licitatório que será
grovidenciada pela Comissao Permanente de Licitações Ou pregoeiro ou equipe de apoio, quando for a caso, em
cantormidade Com as disposições constantes da Lei Federal de Licitações e subsidiárias.
20. A forma de pagamento de que trata o caput, será igual para todos, regulamentado através de ato administrativo

da Presidência.

30. A data do seu pagamento deverá até o dia 15 de cada mês,
Art. 60. Os valores dos benefícios que trata a presente Resolução serão concedidos em igual forma para todos os
servidores efetivos, comissionados e contratados, sendo vetado qualquer forma de discriminação.
Art. 70. Fica vetado a concessão acwSvereadores dos beneficios que trata a presente resolução.
Art. 80. O benefício de que trata esta Resoluçác poderá ser Suspenso, Ato da Mesa Diretora, quando verificada a
impossibilidade dc sua manutenção.
Art. 90. Os recursos para implantação e desenvolvimento da ação de que trata esta Resolução ocorrerá por conta de
dotações próprias consignadas na Lei Orçamentária Anual - LOA para o presente exercicio financeiro.
Art. 100. esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mesa Diretora da Cômara Municipal de Angélica/MS, em 22 de agosta de 2022.
Aparecido Geraldo Rodrigues

presidente

Almir Fagundes
Vice Presidente

Adão Correia Gonçalves
primeira Secretário

Alexssandro Ferreira Nogueira
Segundo Secretário

Ivo Ferreira dos Santos

Membro

Matéria enviada por Gabriela Stefany Batista

Câmara Municipal
RESOLUÇÃO NO011/2022 DE 12 DE SETEMBRO DE 2022

Dispõe sobre Verba de natureza Indenizatória pelo exercicio da atividade Parlamentar e dá outras
p r o cias.

Diretora da Câmara Municipal de Angélica - MS, na pessoa da seu Presidente, Vice-presidente e 10 Secretário,
signatários desta proposiÇàO, com assento nesta Casa Legislativa e no uso da atribuição que lhes conferem c artigo 86,
IO "Q" do Regimento Interno, com nos Artigos 31, V e 41 da Lei Orgânica do Municipio de Angélica —MS e Artigos
xxvii, 13, VI, "g, " "s" e "t", e 110, parágrafos IO, "V" e 20, todos do Regimento Interno da Câmara Municipal de

Angelica - VIS, art. 37, SI I a Da Constituição Federal solicita á Vossa Excelência que seja submetida o presente "Projeto
Resolução" para apreciação do Plenário, e se aprovada, que seja amplamente divulgada no recinto desta Colenda

casa de Leis.

Art. IO. Esta Resoluçáo regula as indenizações destinadas aos parlamentares, em razão do exercicio do mandato e
estabelece as normas referentes as prestações de contas.
Art. 20. Fica fixado em até R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) o valor mensal da verba indemzatória
destinada, exclusivamente, a ressarcir despesas pagas pelo Vereador, relativas:

www.diariooficialms.com.br/aheuió"
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Diário Oficial NO 2328 Terça-feira, 13 de setembro de 2022

I —Locomoçáo do Parlamentar, de assessores vinculados ao seu gabinete, compreendendo:
a) passagens e locação de meios de transporte;
b) alimentação apenas para o Parlamentar.
11 - de combustíveis e lubrificantes.

ANGÉLICA - MS

III —contratação de consultoria e apoio técnico para o exercicio do mandato parlamentar, tais como, pesquisas, serVf,Os
contábeis, trabalhos técnicos, pareceres, bem como, outros serviços que guardem estrita relação com a ativiõaCe
parlamentar;

IV —Aquisição de material de expediente, impressos gráficos, outros materiais de consumo;
v —Locação de móveis e equipamentos;
VI —Despesas de vereador com telefonia, excedentes àquelas custeadas pela Câmara Municipal de Angélica —MS;
Parágrafo único: As contratações, serviços e aquisições realizadas com os recursos de que se trata serão de exclus•va
responsabilidade do parlamentar, sendo que a inadimplência do contratante cam referência a estas despesas, em
especial, com referência a alugueres, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, não transtere
Cômara Municipal ou ao Município a responsabilidade pela seu pagamento.
Art. 30. A utilização da verba se dará mediante reembolso, sendo destinado exclusivamente para ressarcirncntn
despesas realizadas dentro da extensão territorial do município de Angélice/MS, gue compreende também o seu distrito.
Art. 40. A solicitaçáo de reembolso será efetuada, mediante requerimento padrão (anexo I), assinado pelo parlamentar,
que, nesse ato, declarará assumir inteira responsabilidade pela liquida*o da despesa, atestando que:
—o matenal foi recebido ou c Serviço prestado;
- o objeto do gasto obedece aos limites estabelecidos na legislação;
- a documentação apresentada é autêntica e legitima.

S IO. O torrnulário de reembolso, deverá ser apresentado até dia IO rada mêG, discriminando as despesas
realizadas pelo gabinete do parlamentar no mês imediatamente anterior, pare o devida processamento.
S 20. A entrega do formulário de controle de despesas, acompanhado dos respectivos comprovantes, será atestado ú
recebimento ea análise dos mesmos pela Diretoria da Câmara Municipal de Angélica/ MSou na ausência deste, Cornissáo
própria compostapor servidores, designadapor ato de 2residente, glosando,quando for o caso,as incompatíveiscom
a legislação e normas.
S 30. Além do requerimento padrão, o parlamentar terá que apresentar relatório padrão (anexo II), descrevendo o
local e motivo do comparecimento em detrimentos de suas atribuições.
S 40. A falta de apresentaçào da prestação de contas, na forma prevista neste artigo, suspende a liberação do repasse,
até a devida regularizaçáo.
S 50. 0 repasse financeiro aos gabinetes dos vereadores, será feito em uma única data,

observando-os limites de valores previstos no art. r_la
presente resoluçác, sendo vedado qualquer privilégio.
S 60. Não assiste o Vereador o direito de pleitear qualquer indenização, mesmo quando se referir a despesa efetivamente
paga, acima do valor do repasse mensal fixado pela presente resolução.
70 Os reembolsos relativos verba a que se refere esta Resolução são de caráter indenizatório.

S 80. Será objeto de ressarcimento a despesa comprovada por documento original, em primeira v.a, quitado e em nome
do Vereador, ressalvando o disposto no S 100 deste artigo.
5 90. O documento a que se refere o parágrafo anterior deverá estar isento de rasuras, acréscimos, emendas Ou
entrelinhas, atém de datado e discriminado por item de serviço prestado ou material fornecido, não se admitindo

ou abrewaturas que impossibilitem identificaç¿o de despesa, podendo ser:
I - Nota fiscal hábil segundo a natureza da operação, emitida dentro da validade;
II - Recibo contendo o nome e documento pessoal do parlamentar, identificaç¿o e endereço completo do beneficiário
do pagamento devidamente assinado e discriminaç¿a da despesa.

- Bilhete de Passagem.
100. Admite-se a comprovação da despesa por meio de cupom fiscal ou nota fiscal simplificada quitada, mesmo aue

o documento não contenha o Campo próprio destinado ao nome do beneficiário do produto Ou serviço.
S 110. vedada o reembolso de pagamento realizado a pessoa física, salvo nos casos apresentação de nota fiscal,
120. Não será objeto de ressarcimento a despesa efetuada Cam aquisição de material permanente, nem de géneros;

alimentícios.

S 130. A Diretoria da Camara Municipal de Angélica ou Comiss¿o (art. 40, S20 desta resolução) fiscalizará os gastas
apenas no que diz respeito à regularidade fiscal e contábil da documentaçõo comprobatória, cabendo exclusivamente
ao Vereador responsabilizar-se pela compatibilidade do gasto com a legislação, fato que o parlamentar atestará
expressamente medlante declaração escrita.

140. O reembolso da despesa mencionado no parágrafo anterior não implica manifestação da Casa quanto à
observância de normas eleitorais, nem quanto à tipicidade ou ilicitude.

150. Nêo se admitirá a utilização da verba para ressarcimento de despesas relativas a bens fornecidos ou serviços
prestados por empresas ou entidade da qual o proprietário ou detentor de qualquer participação seja Vereador ou
parente seu até o terceirc grau.
Art. 50. A despesa com telefonia a que Se refere 0 inciso V, do art. 20, compreende o reembolso de contas telefônicas
de comprovada responsabilidade do Vereador e os gastos com as linhas de celulares.

São passiveis de reembolso os gastos discriminados na conta telefónica corresvwndentes a serviços de telefonia e
we.uu.diariooficialms.com.br/angelice
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deapoio comunicação emgeral,incluindoaquelesrelacionadosaoacessoàinternet,bemcomolocaçãoeinstalaçao
de equipamentosdestinadosà comunicaçãode dadosOuvoz.
20.Acomprovação dasdespesasdetelefonia,parafinsdereembolso,dar-se-ápormeiodacontatelefônicaOriginal

cornoletac detalhada, acompanhadada prova de quitação.
30.Emcasodeextraviodacantatelefônicaoriginal,admite-seaapresentaçãodasegundaviaemitidapelaoperadora

rictelefonia,acompanhadapordeclaraçácdeextraviofirmadapeloVereadoredeprovadequitaçãodedespesa.
Art.60.Oscontratosdelocaçãodebensmóveis poderãocontercláusulasqueadmitamapossibilidadedeaquisiçào
dobernmedianteutilizaçãodaverbadequetrataestaResolução,bemcomonácpoderáserutilizada modalidadedc
leasing".

Parágrafo único.Alocaç¿adeautomóvel,Comousemafornecimentodoserviçodemotorista,sópoderáserprestado
porempresaespecializada,Observadaavigênciamáximadetrésmeses,permitidaaprorrogaçãoporumúnicoperíodo.
Art. 70.Oparlamentartitulardomandatoperderáodireitoàverbadequetrataa Leiquando:

investidoemcargodePrefeito,mesmoquandotenhaoptadopelaremuneraç¿odomandato;
- afastadoparatratar de interesseparticular,semremuneração;

III Clrespectivosuplenteencontrar-senoexercíciodomandato;
IV - parlamentar em gozo de férias legais.
Art.80.Averbadequetrataapresenteresoluçácseráconcedidamensalmentedestedequeatendidoostermoslegais,sendovedadoo acumulodo saldonãoutilizadade ummêsparao outro.
Art.90.Averbanãopoderáserantecipada,transferidadeumbeneficiárioparaOutro,ouassociada,aindaqueoarcialrnente, a outros benefícios, verbas ou cotas.
Art. 100. serão permitidos gestos de c_arátereleitoral.
Art.110. Asdespesas decorrentes destaresoluçãocorrerãoporcontadasdotaçõesorçamentáriasprópriaseespecificas,
alaradas eoorçamentodaCâmara,observadasasnormasdalegislaçãofinanceiraQuantoaoscréditosnecessários.
Art. 120Osvaloresdequetrataa presenteresolução,deveráseratualizadoanualmentedeacordocomo índice
innacionário OficialcalculadopeloIPCA,enafaltadeste,porOutroíndicequevenhaasubstituí-loOuporíndicecorrelato.
Art.130.Autilização daverbaindenizatória serápublicadanoPortalTransparênciadaCâmaraMunicipaldeAngélica
(VIS, na Internet.

Art.140.EstaResolução entraemvigornadatadesuapublicação,revogando-seasdisposiçõesemcontrário.
Vereador APARECIDO GERALDO RODRIGUES

Presidente

vereador ALMIR FAGUNDES
Vice-Presidente

vereador ADÃO CORREAGONÇALVES
IO (Primeiro) Secretário

vereador ALEXSANDRO FERREIRA NOGUEIRA
20 (Segundo) Secretário

vereador IVO FERREIRA DOS SANTOS
M emb ro

RESOLUÇÃONO—'2022
FORMULÁRIODECONTROIE

GABINETE DO VEREADOR:RC'ÇRENTEAO MÊS:

COO ESPECIFICAÇ O DA DESPESA

ANO:

QTD DE NOTAS01

04

06

08

COMBUSTÍVEL/ LUBR.'FECANTES
PASSAGENS/ LOCAÇÃODEVEICue0S
ALIMENTAÇÃO
*CONSULTORIA/ APOIOTÉCNICO
MATERIAL DE EXPEDIENTES E CONSUMO
IMPRESSOS GRAFIC0s
CDCAÇÃODEMÓVEIS EQUIPAMENTOS'DESPESA DETELEFONLA MOVEL

VALOR OTAL DA ESPE

VALOR

• OSDESPESAS LISTADASACIMA,SERÃOEFETIVAMENTECOMPROVADASPORMEIODEDOCUMENTOSHÁBILEM
ANEXO, AOPRESENTE FORMULÁRIO, NOSTERMOSDARESOLUÇÃO,BEMCOMOMEDIANTEAPRESENTAÇÃODO

ATIVIDADES (ANEXO 11).
www.diariooficialms.cam.br/angeiica
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assum r nteira responsabi idade pela
das despesas, nos termos do artigo 40 da Resolução.

de

ASSINATURA DO VEREADOR
DIRETORIA DA CMA

nos termos da resolução,documentação referente documentação referente ao demonstrativo das despesas*demonstrativo das despesas discriminadas acima.
discriminadas acima, remetendo os mesmos ao Setor;

de Contábil para efetivo pagamento.

de

ASSINATURA DA DIRETORIA
SSINATURA DA DIRETORIA

para os devidos fins que em —l recebi c presente formulário, sendo que em
foi realizado c pagamento do mesmo. pelo exposto, ARQUIVA-SE!

ASSINATURA DA RESPONSÁVELCONTÁBIL

REFERENTE Ao MÉS;

LOCAL:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

LOCAL:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

LOCAL:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

LOCAL:

MOTIVO COMPARECIMENTO:

LOCAL:

MOTIVO Do COMPARECIMENTO:

LOCAL:

MOTIVO DO COMPARECIMENTO:

ANEXO 11

RELATÓRIO DE ATIVIDADES
RESOLUÇÃONO_J2022

GABINETE DO VEREADOR:
ANO:

DATA: ——J_J

DATA:

DATA; —J—J

DATA: _/—/

Angélica/ MS,

VEREADOR

de

Matéria enviada por Gabriela Stefany Batista
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